PARECER Nº 50,DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2009

O Excelentíssimo  Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 45, de 2009, que cria o Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM - SP, institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 2 (duas) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça sem apreciação tempestiva, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto e contrário às emendas.

A seguir, proposta foi encaminhada para a Comissão de Administração Pública. Esgotado o prazo regimental sem que fosse exarado o parecer, foi designado Relator Especial, que manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeiçao das emendas.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 3º.

O projeto.

  Conforme o Secretário Estadual da Justiça e Defesa da Cidadania, “o projeto de lei complementar ora submetido à apreciação dessa Casa visa não só dar efetividade ao comando da Lei nº 9.286/95, mas também dotar o IPEM-SP de estrutura funcional e de recursos humanos suficiente e eficaz para a prestação de serviço público com qualidade e eficiência, viabilizando uma melhor tutela dos consumidores paulistas”.

O projeto prevê a instituição das seguintes carreiras na Autarquia, tanto na área meio quanto na área fim, conforme especificado:

A - ÁREA MEIO

A1)
Oficial de Apoio em Metrologia e Qualidade;

A2)
Analista de Gestão em Metrologia e Qualidade;

B - ÁREA FIM

B1)
Técnico em Metrologia e Qualidade;

B2)
Especialista em Metrologia e Qualidade.

Como explica o Secretário, “estabeleceu-se, seja para as carreiras da área meio seja para as carreiras da área fim, evolução funcional por progressão, composta de três graus, com intervalo de 8% (oito por cento) entre eles, e promoção, compostas por três níveis, identificados por algarismos romanos de I a III, cada um com sua referência correspondente, com intervalo de 35% (trinta e cinco por cento) entre si, perfazendo uma amplitude salarial de 112,58% (cento e doze virgula cinqüenta e oito por cento), que poderá ser atingida em, no mínimo, 22 anos”. 

Essa evolução funcional ocorrerá da seguinte forma:

- EVOLUÇÃO POR PROGRESSÃO, consistente na passagem de um grau para outro imediatamente superior, por meio de avaliação de desempenho anual, com interstício de um grau para outro de 3 anos.

– EVOLUÇÃO POR PROMOÇÃO, que consiste na passagem de um nível para outro imediatamente superior, por meio de concurso interno, com avaliação teórica ou prática, com interstício de 2 anos no Grau C do nível anterior ao que se almeja a promoção.

O projeto ainda propõe a instituição de um EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE DE NÍVEL FUNDAMENTAL, NÃO ESCALONADO EM CARREIRA, para a área meio, A SER EXTINTO NA VACÂNCIA, para atender demanda específica do Quadro de Pessoal atual do IPEM-SP, que possui alguns servidores com NÍVEL ACADÊMICO BÁSICO, denominado “AUXILIAR DE APOIO EM METROLOGIA E QUALIDADE”.

Esse emprego público permanente de “Auxiliar de Apoio em Metrologia e Qualidade” terá salário inicial: R$ 825,00 e final de R$ 1.669,17, amplitude de 99,90%, ao final de 24 anos, com evolução funcional por progressão, na forma acima citada, com escala de 10 (dez) graus, de “A” a “J”, em intervalo de 8,5% (oito virgula cinco por cento) e interstício de 3 anos em cada um deles.

   Por fim, em sua justificativa da proposição, o Secretário Estadual afirma que  “instituição do Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório do IPEM-SP, significa um verdadeiro divisor de águas na história do IPEM-SP”.

Durante muito tempo a concepção das carreiras do serviço público seguiu fielmente o dogma de que toda promoção deveria obedecer exclusivamente aos critérios da antiguidade e do merecimento, que eram quase sempre tratados em pé de igualdade pela legislação atinente à matéria. Na verdade, como a promoção por mérito sempre ressentiu-se de certa subjetividade, a pressão dos servidores e respectivas entidades representativas sempre favoreceu a promoção por tempo de serviço. Disso resultou uma generalizada ausência de estímulos ao bom desempenho e ao aperfeiçoamento dos servidores, com a consequente perda de credibilidade por parte do serviço público em geral. 

Mas é preciso reconhecer ainda que o favorecimento do critério da antiguidade em detrimento do mérito sempre partiu do preconceito de que o tempo de serviço teria forçosamente reflexos positivos sobre o desempenho pessoal, de modo que premiar este fator seria uma forma oblíqua de favorecer o merecimento. Contudo, uma avaliação criteriosa da eficiência na prestação dos serviços públicos e dos estímulos previstos pela legislação em favor do bom aprimoramento individual demonstrou que a realidade não apoiava aquela presunção. 

Foi por este motivo que, durante a administração do Presidente Fernando Henrique Cardoso, o então Ministério da Administração e Reforma do Estado, encabeçado pelo Prof. Luís Carlos Bresser Pereira, passou a difundir entre os órgãos administrativos da União um padrão bastante distinto de carreira pública. 

Considerando que nem sempre o tempo de serviço produz um servidor mais apto ao exercício eficiente de suas atribuições, um dos príncipais focos da reforma passou a ser a constituição de carreiras públicas fundadas tanto na avaliação constante do desempenho quanto na premiação do desempenho satisfatório. Desse modo ao mesmo tempo em que se promovia certa depuração dos direitos adquiridos por tempo de serviço na Administração Federal, os novos planos de cargos e carreiras passaram a adotar a promoção por bom desempenho como principal fator de acréscimo salarial. 

Como dissemos, o projeto em questão estabele duas formas de ascenção funcional: a progressão, definida como a passagem de grau para outro, imediatamente superior, por meio de avaliação de desempenho e a promoção, consistente na passagem de um nível para outro, imediatamente superior, mediante concurso interno.

Trata-se, ao nosso juízo de combinação das mais felizes, pois se o concurso interno permitirá a Administração aferir de modo isento e impessoal as aptidões e o conhecimento dos sevidores do IPEM, a avaliação de desempenho permitirá àqueles que tem contato quotidiano com o servidor verificar se este, no exercício de suas tarefas, apresenta aquelas qualidades que só podem ser constatadas mediante uma observação muito próxima, como é o caso da prontidão, diligência, polidez e cordialidade. 

No que tange ao aspecto finaceiro-orçamentário, que são o objeto desta manifestação, não verificamos qualquer empecilho à aprovação da matéria. 

A Constituição não exige do Poder Executivo a indicação que seja indicada, no corpo das proposições de sua iniciativa, a origem dos recursos necessários a cobertura dos gastos que decorrerão da aplicação da lei. E faz isto apoiada na presunção de que o Governo tem pleno conhecimento das limitações de ordem financeira-orçamentária que recaem sobre a atividade administrativa.

De nossa parte, acreditamos que o servidor, quando eficiente e motivado, é uma fonte de economia para o serviço público, já que o crescimento da produtividade no âmbito dos recursos humanos produz, ao longo do tempo, espaço para a redução da folha de pagamentos ou, pelo menos, limita a sua expansão. Assim, é nossa convicção que, no longo prazo, uma proposição como esta só pode favorecer as finanças públicas. 

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.

As emendas.

A emenda de nº 1 sugere que seja dada nova redação ao inciso II do artigo 24 do Projeto de lei, a fim de atribuir exclusivamente aos servidores efetivos do IPEM as funções de confiança criadas pela proposição.

A emenda nº 2 pretende a modificação da redação dos requisitos mínimos dos seguintes empregos públicos em confiança: Diretor de Departamento; Auditor Chefe; Auditor; Diretor de Divisão; Diretor de Núcleo; Assistente Técnico de Direção e Assistente de Direção, todos constantes do Anexo V do presente projeto, excluindo-se do texto original o termo “preferencialmente”.

Ambas as emendas tem propósito semelhante, qual seja, a de restringir a integrantes do quadro de emprego público permanente do IPEM os empregos instituídos para o exercício de atribuições de chefia, direção e assessoramento. A definição de tais empregos como funções de confiança não é gratuita, ela é produto de uma necessidade do serviço público, razão pela qual sua descaracterização determinará, mais cedo ou mais tarde, sua posterior instituição. Desse modo, o máximo que conseguiremos, da aprovação de tais emendas, é a duplicação de despesas para Erário.

Por tais razões, entendemos que as medidas acessórias não merecem prosperar, eis que implicam em aumento de despesa, contrariando, flagrantemente, o § 5o. 1 do artigo 24 da Carta Estadual.

Diante do exposto, manifestamo-nos, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 45, de 2009 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 2. 

a) Celso Giglio - Relator Especial


